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concurso público

004. Prova Objetiva

procurador do município

�	Você recebeu sua folha de respostas, este caderno, contendo 50 questões objetivas, e o caderno de prova prático-
profissional.

�	Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�	Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 

problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição deste caderno.
�	Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�	Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�	A duração das provas objetiva e prático-profissional é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha 

de respostas e para a transcrição do texto definitivo.
�	Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 4 horas do início das provas.
� �D everão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue suas 

provas e assine o termo respectivo.
�	Ao sair, você entregará ao fiscal o caderno de prova prático-profissional, a folha de respostas e este caderno.
�	Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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Conhecimentos Específicos

Direito Constitucional

01.	Assinale a alternativa correta a respeito da ação direta de 
inconstitucionalidade.

(A)	 O relator concederá ao autor da ação direta o prazo 
de 15 (quinze) dias para emenda da petição inicial 
quando esta for inepta, não fundamentada ou mani­
festamente improcedente.

(B)	 O relator pedirá informações aos órgãos ou às auto­
ridades das quais emanou a lei ou o ato normativo 
impugnado, que serão prestadas no prazo de 30 (trin­
ta) dias do recebimento do pedido.

(C)	 Proposta a ação direta, e havendo desistência do 
autor durante o curso do processo, o Ministério 
Público assumirá o polo ativo da demanda, devendo o 
relator impor sanção ao autor desistente.

(D)	 No julgamento do pedido de medida cautelar, não 
haverá sustentação oral, mas o relator deverá, pre­
viamente, abrir vista ao Advogado-Geral da União e 
ao Procurador-Geral da República.

(E)	 A concessão da medida cautelar terá efeito ex nunc, 
exceto se o Tribunal entender que deva conceder-lhe 
eficácia retroativa, mas não torna aplicável a legisla­
ção anterior acaso existente.

02.	Os servidores públicos de determinado Município ingres­
saram com uma ação judicial postulando a revisão de sua 
remuneração, alegando que o Chefe do Poder Executivo 
não teria cumprido com a norma constitucional que lhes 
garante a revisão anual de sua remuneração.

Nessa situação hipotética, considerando o disposto na 
Constituição Federal, bem como o entendimento do STF 
sobre a matéria, é correto afirmar que

(A)	 o descumprimento da referida norma enseja o direi­
to subjetivo de indenização dos servidores públicos, 
se houve omissão do Chefe do Executivo ao enviar 
ao Poder Legislativo o projeto de lei de revisão geral 
anual da remuneração dos servidores.

(B)	 o Poder Judiciário, em caso de omissão do Chefe do 
Executivo ao deixar de enviar ao Legislativo o projeto 
de lei de revisão geral anual da remuneração dos 
servidores, poderá determinar a revisão, com base 
nos índices oficiais de inflação.

(C)	 poderá o Poder Judiciário fixar penalidade ao Chefe 
do Poder Executivo que deixou de enviar o projeto 
de lei de revisão geral anual da remuneração dos 
servidores, mas não poderá estabelecer diretamente 
a revisão geral.

(D)	 deverá o Poder Judiciário estabelecer prazo para 
que o Chefe do Poder Executivo envie o projeto de lei 
ao Legislativo, estabelecendo a revisão geral anual 
dos servidores, sob pena de, no caso de descumpri­
mento, o Judiciário determinar o índice de reajuste.

(E)	 o não encaminhamento de projeto de lei de revisão 
anual da remuneração dos servidores não gera direi­
to subjetivo à indenização, mas deve o Poder Execu­
tivo esclarecer de forma fundamentada porque não 
propôs a revisão.

03.	Determinado Município aprovou duas leis. A primeira 
estabelece a obrigação da implantação, nos shopping 
centers, de ambulatório médico ou serviço de pronto­
-socorro equipado para o atendimento de emergência. 
A segunda obriga os supermercados e hipermercados 
a prestar serviços de acondicionamento ou embalagem 
dos produtos adquiridos por seus clientes por meio de 
pessoas contratadas para esse fim.

Nessa situação hipotética, considerando o disposto na 
Constituição Federal e o entendimento do STF a respeito 
da matéria, é correto afirmar que a primeira lei municipal 
mencionada é

(A)	 constitucional, com base na competência legislativa 
suplementar dos municípios, mas a segunda é 
inconstitucional por invadir competência legislativa 
privativa da União.

(B)	 inconstitucional, por invadir competência legislativa 
concorrente da União e dos Estados, mas a segun­
da é constitucional, com base na competência  
dos municípios para legislar sobre assuntos de 
interesse local.

(C)	 inconstitucional, bem como a segunda, por ambas 
invadirem competências legislativas privativas da 
União.

(D)	 inconstitucional, bem como a segunda, por tratarem 
de matérias de competência legislativa do Estado.

(E)	 constitucional, com base na competência dos muni­
cípios para legislar sobre assuntos de interesse local, 
e a segunda constitucional, com base na competên­
cia legislativa suplementar dos municípios.

04.	 José é Deputado Federal e impetrou mandado de segu­
rança perante o STF, questionando a validade jurídica 
de determinado projeto de lei em tramitação na Câmara 
Federal que estaria em desconformidade com o devido 
processo legislativo. Contudo, após o ajuizamento do writ, 
e antes da sua apreciação e julgamento pelo Excelso Pre­
tório, José veio a perder o mandato legislativo.

Nessa situação hipotética, considerando o entendimento 
do STF, é correto afirmar que o referido mandado de 
segurança

(A)	 deve ser extinto, sem julgamento de mérito, em razão 
da perda superveniente de titularidade do mandato 
legislativo de José.

(B)	 não deve sequer ser conhecido, tendo em vista que 
o Poder Judiciário não tem competência para apre­
ciar e julgar ação judicial contra projeto de lei.

(C)	 poderá ser apreciado e julgado no mérito, em contro­
le preventivo de constitucionalidade, ainda que José 
tenha perdido a titularidade do mandato legislativo.

(D)	 somente poderá ser apreciado e julgado, em con­
trole preventivo de constitucionalidade, se o Minis­
tério Público encampar a ação como autor no lugar  
de José.

(E)	 poderá ser apreciado e julgado, com o regular pros­
seguimento da causa, desde que a Câmara dos 
Deputados aponte um novo parlamentar como autor 
em substituição a José.
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Direito Administrativo

07.	Conforme a legislação pátria que rege as agências regu­
ladoras federais, o controle externo dessas entidades 
será exercido

(A)	 pela Câmara dos Deputados, com auxílio do Minis­
tério da Justiça.

(B)	 pelo Congresso Nacional, com auxílio do Tribunal de 
Contas da União.

(C)	 pelo Senado Federal, com auxílio da agência nacio­
nal de regulação pública.

(D)	 pelo Congresso Nacional, com auxílio do Ministério 
da Justiça.

(E)	 pela Presidência da República, com o auxílio do 
Tribunal de Contas da União.

08.	Assinale a alternativa que está em conformidade com 
o que dispõe o estatuto jurídico da empresa pública, da 
sociedade de economia mista e de suas subsidiárias  
(Lei no 13.303/2016).

(A)	 É vedado à empresa pública e à sociedade de eco­
nomia mista que explorem atividade econômica 
assumirem obrigações e responsabilidades em con­
dições distintas às de qualquer outra empresa do 
setor privado.

(B)	 A empresa pública poderá lançar debêntures ou 
outros títulos ou valores mobiliários, conversíveis em 
ações, visando a garantia da consecução dos objeti­
vos estabelecidos no seu estatuto.

(C)	 A empresa pública poderá solucionar, mediante 
arbitragem, as divergências entre acionistas e a 
sociedade, ou entre acionistas controladores e acio­
nistas minoritários.

(D)	 A indicação de pessoa que exerça cargo em organi­
zação sindical, para a diretoria de empresa pública 
ou de sociedade de economia mista, dependerá de 
anuência do Conselho de Administração.

(E)	 É vedada a participação remunerada de membros 
da administração pública, direta ou indireta, em mais 
de dois conselhos, de administração ou fiscal, de 
empresa pública, de sociedade de economia mista 
ou de suas subsidiárias.

05.	Assinale a alternativa correta a respeito da intervenção 
estadual nos municípios.

(A)	 A intervenção estadual denominada de espontânea 
pode ser executada, entre outras hipóteses previstas 
na Constituição Federal, em decorrência de descum­
primento de lei estadual ou de ordem judicial.

(B)	 Na hipótese de decretação da intervenção denomi­
nada de provocada, antes de ser nomeado um inter­
ventor pelo Governador, é necessária a manifesta­
ção da Assembleia Legislativa no prazo de 24 horas.

(C)	 Na intervenção espontânea, que é aquela declarada 
de ofício pelo governador, que ocorre, entre outras 
hipóteses, quando o Município não paga a dívida 
fundada, não há controle político da Assembleia 
Legislativa.

(D)	 O Governador é obrigado a decretar a intervenção 
no caso de o Procurador Geral de Justiça entrar com 
ação no Tribunal de Justiça e este concordar com o 
pedido e expedir uma requisição ao Chefe do Execu­
tivo Estadual.

(E)	 Quando o Município não aplica o mínimo previsto 
na Constituição Federal da sua receita em saúde 
e educação, essa omissão caracteriza hipótese de 
intervenção estadual provocada, a ser iniciada pelo 
Procurador-Geral de Justiça.

06.	 Veridiana é mãe solteira e mora com seus três filhos 
menores de idade, há mais de cinco anos, de forma inin­
terrupta e sem oposição de terceiros, numa pequena casa, 
que ela mesma construiu, de apenas 15 metros quadra­
dos, mas cujo terreno onde ela está edificada não é de sua 
propriedade. Veridiana tem o domínio, porém, de um lote 
de terreno, em área rural, mas que fica muito afastado de 
sua residência, o que inviabiliza a sua moradia.

Segundo o que dispõe a Constituição Federal, nessa 
situação hipotética, é correto afirmar que Veridiana

(A)	 tem o direito de adquirir o domínio do imóvel onde 
reside, desde que o terreno onde a casa está cons­
truída seja menor do que duzentos e cinquenta 
metros quadrados.

(B)	 não tem o direito de adquirir o domínio da casa onde 
reside, independentemente do tamanho do terreno 
onde a sua residência está edificada.

(C)	 tem o direito de adquirir o domínio da casa onde 
reside, desde que o terreno onde ela está construí­
da seja menor do que cento e cinquenta metros 
quadrados.

(D)	 não tem o direito de adquirir o domínio da casa onde 
reside, salvo por usucapião e se o imóvel onde está 
edificada a sua casa for de propriedade do Município.

(E)	 tem o direito de adquirir o domínio da casa onde resi­
de, independentemente do tamanho do terreno onde 
a sua residência está edificada.
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11.	 Assinale a alternativa correta a respeito do processo judi­
cial de desapropriação.

(A)	 A alegação de urgência na desapropriação, que 
não poderá ser renovada, obrigará o expropriante a 
requerer a imissão provisória dentro do prazo impror­
rogável de 120 (cento e vinte) dias.

(B)	 Após a regular citação do réu, a imissão provisória 
poderá ser feita, mediante o depósito do valor cadas­
tral do imóvel, utilizado para fins de lançamento do 
imposto territorial, urbano ou rural.

(C)	 Os juros compensatórios destinam-se a compensar 
danos decorrentes de lucros cessantes sofridos pelo 
proprietário, incidindo nas indenizações relativas 
às desapropriações por descumprimento da função 
social da propriedade.

(D)	 A contestação do réu poderá versar sobre vício do 
processo judicial, impugnação do preço ou não aten­
dimento dos pressupostos legais que ensejaram a 
desapropriação quando da expedição do decreto 
expropriatório.

(E)	 Da sentença que fixar o preço da indenização cabe­
rá apelação com efeito simplesmente devolutivo, 
quando interposta pelo expropriante, e com ambos 
os efeitos, quando o for pelo expropriado.

12.	Considerando o regime jurídico da Lei no 8.429/92, no  
tocante à aplicação das penas por ato de improbidade 
administrativa, no caso de atos de menor ofensa aos 
bens jurídicos tutelados pela Lei, a sanção

(A)	 limitar-se-á à aplicação de multa, sem prejuízo do 
ressarcimento do dano e da perda dos valores obti­
dos, quando for o caso.

(B)	 poderá deixar de ser aplicada pena ao autor, desde 
que este se comprometa a ressarcir eventuais prejuí­
zos aos cofres públicos.

(C)	 poderá ser limitada a aplicação da pena de proibição 
de contratar com o poder público pelo prazo de até 
cinco anos.

(D)	 poderá ser estabelecida de comum acordo entre o 
réu e o representante do Ministério Público, desde 
que não haja prejuízo ao ente público lesado.

(E)	 ficará a critério da autoridade judiciária, que poderá 
deixar de aplicar pena ao réu apenas na hipótese de 
ato que atenta contra os princípios da administração 
pública.

09.	No tocante aos Termos de Colaboração e de Fomento, a 
Lei no 13.019/2014, que trata do regime jurídico das par­
cerias entre a administração pública e as organizações 
da sociedade civil, estabelece que

(A)	 o termo de fomento deve ser adotado pela adminis­
tração pública para consecução de planos de traba­
lho propostos por organizações da sociedade civil, 
quando não envolvam a transferência de recursos 
financeiros.

(B)	 o termo de colaboração deve ser adotado pela  
administração pública para consecução de planos de 
trabalho propostos por organizações da sociedade 
civil, para celebração de parcerias que envolvam a 
transferência de recursos financeiros.

(C)	 os conselhos de políticas públicas poderão apresen­
tar propostas à administração pública para celebra­
ção de termo de colaboração ou de fomento com 
organizações da sociedade civil.

(D)	 a celebração de termo de colaboração ou de fomen­
to será precedida de diálogo competitivo voltado a 
selecionar organizações da sociedade civil que tor­
nem mais eficaz a execução do objeto.

(E)	 os recursos recebidos da parceria serão depositados 
em conta corrente específica isenta de tarifa bancá­
ria na instituição financeira pública determinada pela 
administração pública, e os rendimentos de ativos 
financeiros serão aplicados no objeto da parceria.

10.	O Município, após regular procedimento licitatório, cele­
brou contrato de prestação de serviços contínuos, com 
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, mas 
durante a sua execução, passados mais de dez meses 
do início do ajuste, o contratado alega que está ocor­
rendo desequilíbrio econômico-financeiro e pretende a 
repactuação dos termos do contrato.

Segundo o disposto na Lei no 14.133/2021, nessa situa­
ção hipotética, é correto afirmar que

(A)	 a lei não prevê a repactuação nos contratos de lici­
tação, independentemente do tipo do serviço con­
tratado, mas apenas reajustamento de valores em 
sentido estrito.

(B)	 poderá haver repactuação, uma vez que já se pas­
sou o prazo mínimo de seis meses do contrato, des­
de que esteja previsto no edital e o contratado com­
prove os custos contratuais.

(C)	 a repactuação poderia ocorrer apenas na hipótese 
de contratação de bens, decorridos mais de um ano 
do início do contrato, mas não no caso de prestação 
de serviços.

(D)	 a Lei prevê a possibilidade da repactuação, atendi­
das as exigências legais, mas apenas depois de um 
ano contado da data da apresentação da proposta, 
se previsto no edital.

(E)	 a Lei prevê a repactuação, que pode ser concretiza­
da a qualquer momento, desde que previsto no edital 
e comprovada variação dos custos decorrentes do 
mercado.
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Direito Civil

13.	Sra. Helena, uma senhora de 67 anos, teve que ser sub­
metida a uma cirurgia no quadril. Para realizar o procedi­
mento, a Sra. Helena foi ser submetida à anestesia geral, 
ficando inconsciente durante toda a operação.

Nessa situação específica, é correto afirmar que a  
Sra. Helena é

(A)	 capaz.

(B)	 relativamente incapaz.

(C)	 relativamente incapaz apenas a certos atos ou à 
maneira de os exercer.

(D)	 incapaz, devendo ser representada para o caso de 
tomada de qualquer decisão.

(E)	 absolutamente incapaz.

14.	A operadora de plano de saúde ABC reiteradamente 
apresentava negativa de cobertura emergencial por 
período maior que 24 horas para os seus segurados. 
Heitor, um dos segurados, propôs ação contra a operado­
ra de plano de saúde ABC requerendo a sua condenação 
por danos morais e sociais. Devidamente citada, a ope­
radora ABC apresentou contestação e a sentença foi pro­
ferida condenando a operadora ABC ao pagamento de 
indenização por dano moral aos lesados individuais, bem 
como ao pagamento de indenização por dano social, na 
medida em que atingiu indevidamente outros segurados. 
Não houve a apresentação de recursos e a sentença 
transitou em julgado.

Quanto ao pagamento de indenização por dano social, 
conforme entendimento majoritário, é correto afirmar que 
o valor devido

(A)	 deve ser destinado à vítima.

(B)	 deve ser destinado ao Fundo previsto na Lei de Ação 
Civil Pública.

(C)	 deve ser destinado a qualquer fundação que tenha 
objeto social semelhante ao pedido requerido na 
ação, no caso, algum hospital.

(D)	 deve ser destinado a qualquer entidade beneficente.

(E)	 não tem destinação determinada.

15.	Antônio e sua família vivem em uma casa na área rural 
de Catanduva. No período de chuvas, parte do telhado 
de sua residência desabou, razão pela qual Antônio con­
tratou Diego para consertar o telhado, restando estabele­
cido o prazo de vinte e quatro horas para a finalização da 
obra. Passados dois dias, Diego não compareceu para 
realizar o conserto do telhado de Antônio, apesar de já ter 
recebido o valor combinado entre as partes.

Diante da situação hipotética, é correto afirmar que 
Antônio

(A)	 independentemente de autorização judicial, poderá 
contratar outra pessoa para consertar o telhado, sen­
do depois ressarcido por Diego.

(B)	 deverá ter o valor do conserto abatido pela metade, 
em razão da mora de Diego.

(C)	 poderá contratar outra pessoa para realizar o servi­
ço, desde que mediante ciência de Diego.

(D)	 se executar o conserto do telhado à sua custa, não 
poderá pedir indenização a Diego.

(E)	 receberá apenas indenização por perdas e danos.

16.	Lorena, proprietária de um automóvel marca X, vende 
seu carro para Marcelo pelo valor de R$ 40.000,00 (qua­
renta mil reais), por meio de um contrato, com cláusula 
especial de preempção. Três meses depois, sem notifi­
car Lorena, Marcelo vende o mesmo veículo para Pedro, 
pelo valor de R$ 30.000.00 (trinta mil reais).

Diante da situação hipotética, é correto afirmar que

(A)	 não há que se falar em direito de preferência para 
coisas móveis, mas apenas para imóveis.

(B)	 Lorena não tem mais o direito preferência, já que 
este não pode exceder o prazo de trinta dias.

(C)	 caso Lorena venha a falecer, nesse período, os seus 
herdeiros passam a ter o direito de preferência na 
compra do veículo.

(D)	 Pedro responderá solidariamente com Marcelo, caso 
tenha procedido de má-fé na compra do veículo.

(E)	 a venda para Pedro é nula, devendo Marcelo ressar­
cir Lorena dos prejuízos experimentados.

17.	Sr. Junqueira é proprietário de uma casa na Avenida  
São Domingos e decidiu ceder o exercício do usufruto 
para Tales pelo prazo de vinte anos, a título gratuito. Pas­
sados dois anos, o imóvel é destruído por fortes ventos.

Diante da situação hipotética, é correto afirmar que

(A)	 o usufruto não é válido, uma vez que não pode ser 
concedido por prazo inferior a trinta anos.

(B)	 se o imóvel for reconstruído em decorrência da inde­
nização do seguro, o usufruto se restabelecerá.

(C)	 o Sr. Junqueira é obrigado a reconstruir o imóvel.

(D)	 o Sr. Junqueira não é obrigado a reconstruir o imó­
vel, mas, caso reconstrua, o usufruto se restabelece­
rá pelo prazo faltante.

(E)	 o Sr. Junqueira seria obrigado a reconstruir o imóvel 
apenas se o usufruto tivesse sido concedido a título 
oneroso.
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20.	Elis propõe ação de rescisão contratual em face de  
Flores S.A. visando cancelar a assinatura do serviço de 
entrega semanal de flores. A ação é distribuída perante 
da 2a Vara Cível da Comarca de Catanduva, da qual João 
é o juiz titular. Passado algum tempo sem andamento do 
processo, Elis decide investigar e descobre que João é 
sócio da empresa Flores S.A. Diante da descoberta, dois 
dias depois, Elis alega o impedimento de João, em peti­
ção específica. O incidente é distribuído e o relator decla­
ra receber o incidente com efeito suspensivo.

Diante da situação hipotética, é correto afirmar que

(A)	 o processo será suspenso, podendo João, todavia, 
determinar a realização de atos urgentes a fim de 
evitar dano irreparável.

(B)	 o processo permanecerá suspenso até o julgamento 
do incidente.

(C)	 o processo poderá ser suspenso pelo prazo máximo 
de um ano, após o qual João dará prosseguimento.

(D)	 os atos processuais poderão ser praticados mesmo 
com a suspensão do processo, não sendo permitido, 
no entanto, proferir decisões de mérito.

(E)	 caso seja reconhecido o impedimento, considerando 
que João não poderia ter atuado no caso, o processo 
será extinto sem julgamento do mérito.

21.	Adriana está em negociações para comprar o apartamen­
to de Fernando. Durante as visitas ao imóvel, Adriana 
percebe alguns indícios de problemas estruturais, como 
rachaduras nas paredes e umidade no teto. Apesar de 
Fernando garantir que o imóvel está em boas condições 
e que os problemas são superficiais, Adriana ainda tem 
dúvidas. Ela teme que, após a compra, descubra vícios 
ocultos mais graves que exijam reparos caros ou até 
mesmo inviabilizem a moradia no local.

Diante da situação hipotética, é correto afirmar que 
Adriana poderá requerer a produção antecipada de 
provas

(A)	 devendo o juiz se pronunciar sobre as respectivas 
consequências jurídicas.

(B)	 sendo certo que o pedido previne a competência do 
juízo para a ação que venha a ser proposta.

(C)	 por meio de petição na qual deverá apresentar as 
razões que justificam a necessidade de antecipação 
da prova, sem a necessidade de mencionar com pre­
cisão os fatos sobre os quais a prova há de recair.

(D)	 devendo o juiz se pronunciar sobre a ocorrência ou a 
inocorrência do fato alegado.

(E)	 sendo certo que Fernando não poderá apresentar 
defesa ou recurso contra o pedido.

Direito Processual Civil

18.	Carla, residente em Catanduva, contratou os serviços de 
Daniel, um antigo amigo, residente em São José do Rio 
Preto para produzir uma cozinha planejada na casa de 
seus pais em Olímpia. O contrato previa a entrega dos 
armários 30 dias após a contratação. Dois meses após a 
contratação, Carla ainda não recebeu os armários. Incon­
formada, Carla decide propor ação de obrigação de fazer 
em face de Daniel.

Diante da situação hipotética, considerando não se tratar 
de uma relação de consumo, é correto afirmar que Carla 
deverá propor a ação em

(A)	 Catanduva, por ser o local de seu domicílio, autora 
da ação.

(B)	 São José do Rio Preto, por ser o local de domicílio de 
Daniel, réu na ação.

(C)	 Olímpia, por ser o local onde a obrigação deve ser 
satisfeita.

(D)	 Catanduva ou São José do Rio Preto, à sua escolha.

(E)	 qualquer uma das comarcas, à sua escolha.

19.	Ana e Bruno, casados há cinco anos, divorciaram-se há 
pouco tempo. Durante o casamento, Bruno era o princi­
pal responsável pelas finanças da casa, enquanto Ana 
se dedicava aos cuidados do lar. Após a separação, Ana 
passou a enfrentar dificuldades financeiras para manter­
-se. Ela conseguiu um emprego de meio período como 
caixa em um supermercado, mas o salário não era sufi­
ciente para cobrir todas as despesas, como aluguel e ali­
mentação, sendo necessária a complementação mensal 
no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais).

Frente à situação, Ana decide propor ação de alimentos 
em face de Bruno, que tem como valor da causa o valor 
de R$ 500,00 (quinhentos reais).

Diante da situação hipotética, é correto afirmar que

(A)	 o juiz não poderá corrigir o valor da causa de ofício.

(B)	 o juiz poderá corrigir o valor da causa, de ofício e por 
artigos.

(C)	 Bruno poderá impugnar o valor da causa na primeira 
oportunidade que tiver em falar nos autos, devendo 
indicar expressamente o valor devido.

(D)	 Bruno poderá impugnar, em preliminar da contesta­
ção, o valor atribuído à causa por Ana, sob pena de 
preclusão.

(E)	 Bruno poderá impugnar o valor atribuído à causa por 
Ana a qualquer momento antes da sentença.
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25.	A Constituição Federal impõe ao Sistema Tributário 
Nacional, de forma expressa, a observância aos seguin­
tes princípios gerais:

(A)	 unidade, anualidade, equivalência, transparência e 
cooperação.

(B)	 universalidade, complexidade, equivalência, justiça 
social e economicidade.

(C)	 simplicidade, transparência, justiça tributária, coope­
ração e defesa do meio ambiente.

(D)	 equivalência, justiça social, singularidade, capacida­
de e cooperação.

(E)	 singularidade, equivalência, justiça tributária, anuali­
dade e economicidade.

26.	A Fazenda Pública de certo município moveu ação 
executiva fiscal em face de João pela quantia de  
R$ 500.000,00. João foi validamente citado e encontra­
-se no prazo para oferecimento de defesa. Todavia, João 
entende que a quantia exigida decorre de lançamento, no 
qual houve erro no cálculo do valor, motivo pelo qual pre­
tende ingressar agora com ação anulatória, objetivando 
a anulação do lançamento, sem ter, contudo, condições 
para efetuar o depósito do montante integral, que lhe está 
sendo exigido em sede executiva.

Na hipótese, é correto afirmar que João estará optando 
pela via processual

(A)	 inadequada, pois, se entende que a quantia que lhe 
está sendo exigida é indevida; a ação adequada 
seria a consignatória em pagamento, caso em que o 
valor do depósito será o que entende correto e não 
do montante integral.

(B)	 inadequada, pois, se a execução fiscal já está em 
curso e tendo sido validamente citado, a discussão 
acerca do lançamento indevido apenas será possível 
em sede de embargos à execução.

(C)	 inadequada, pois, sendo a discussão, acerca de lan­
çamento indevido matéria de ordem pública, o corre­
to será ingressar com exceção de pré-executividade, 
caso em que não terá que realizar depósito algum.

(D)	 adequada, caso em que haverá possibilidade, se 
requerida a tutela antecipada para suspender a 
exigibilidade do crédito correspondente, mediante 
o preenchimento dos requisitos legais de o juízo a 
conceder determinando que a anulatória seja pro­
cessada regularmente, suspendendo-se a ação exe­
cutiva até final decisão, sem que qualquer depósito 
seja efetivado.

(E)	 adequada, mas, em razão de disposição expressa 
da lei que rege o processo executivo fiscal, a ação 
anulatória só terá regular processamento, mediante 
efetivação do depósito prévio e integral, sem o qual 
deverá ser extinta sem julgamento do mérito.

22.	Aline propôs ação contra José requerendo a rescisão 
de um contrato firmado entre as partes. Durante o anda­
mento do processo, Aline solicita ao juiz a produção de 
provas testemunhais com o objetivo de comprovar suas 
alegações. No entanto, o juiz indefere o pedido de Aline, 
alegando que as testemunhas não são essenciais para o 
julgamento do caso. Inconformada, Aline decide recorrer 
da decisão ao Tribunal de Justiça do Estado, alegando a 
violação ao Código Civil. O Tribunal de Justiça do Estado, 
ao analisar o recurso, mantém a decisão do juiz de pri­
meira instância, fundamentando sua decisão em súmulas 
e jurisprudência do próprio tribunal.

Diante da situação hipotética, é correto afirmar que Aline 
poderá interpor

(A)	 recurso especial.

(B)	 recurso extraordinário.

(C)	 recurso ordinário.

(D)	 agravo interno.

(E)	 embargos de divergência.

Direito Tributário e Financeiro

23.	Considerando as disposições adotadas pela Lei Comple­
mentar no 101/2000, no caso de determinado município 
vir a se comprometer pelo adimplemento de obrigação 
financeira, assumida por autarquia municipal a ele per­
tencente, estará realizando o ato de

(A)	 concessão de garantia.

(B)	 operação de crédito.

(C)	 confissão de dívida.

(D)	 assunção de dívida.

(E)	 reconhecimento de dívida.

24.	Determinado município pretende adquirir um terreno para 
construção de uma escola, visando atender a população 
de bairro nele localizado.

Considerando a regência normativa da Lei no 4.320/1994 
a esse respeito, a dotação destinada para esse fim é 
classificada como

(A)	 despesa de custeio.

(B)	 investimento.

(C)	 subvenção econômica.

(D)	 subvenção social.

(E)	 transferência corrente.
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29.	Sobre segurança e medicina do trabalho, considerando o 
disposto na CLT e a jurisprudência dos Tribunais Superio­
res acerca do tema, assinale a alternativa correta.

(A)	 A realização de perícia não é obrigatória para a veri­
ficação de insalubridade.

(B)	 Nas atividades insalubres, quaisquer prorrogações 
só poderão ser acordadas mediante licença prévia 
das autoridades competentes em matéria de higiene 
do trabalho, inclusive para as jornadas de doze ho­
ras de trabalho por trinta e seis horas ininterruptas 
de descanso.

(C)	 O empregador é obrigado a fornecer aos emprega­
dos, gratuitamente, equipamentos de proteção indi­
vidual ainda que sejam adotadas medidas de ordem 
geral que ofereçam completa proteção contra os ris­
cos de acidentes e danos à saúde dos empregados.

(D)	 O exercício de trabalho em condições insalubres, 
acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo 
Ministério do Trabalho, assegura a percepção de 
adicional de 30% sobre a remuneração bruta do 
empregado.

(E)	 É vedada a cumulação dos adicionais de insalubri­
dade e de periculosidade, ainda que decorrentes de 
fatos geradores distintos e autônomos.

30.	No âmbito do processo do trabalho, considerando a juris­
prudência do TST, assinale a alternativa correta a respei­
to da responsabilidade do empregador.

(A)	 O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por 
parte do empregador, implica a responsabilidade 
subsidiária dos entes integrantes da Administração 
Pública direta e indireta caso evidenciada a sua con­
duta culposa no cumprimento das obrigações legais.

(B)	 O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por 
parte do empregador, implica a responsabilidade 
subsidiária do tomador dos serviços quanto àquelas 
obrigações, ainda que este não haja participado da 
relação processual.

(C)	 Na terceirização, a responsabilidade trabalhista do 
tomador de serviços é solidária e abrange todas as 
verbas decorrentes da condenação referentes ao 
período da prestação laboral.

(D)	 A contratação irregular de trabalhador, mediante 
empresa interposta, gera vínculo de emprego com 
a Administração Pública Indireta ou Fundacional, 
desde que comprovadas a pessoalidade e a subordi­
nação direta.

(E)	 A contratação de trabalhadores por empresa inter­
posta é ilegal, formando-se o vínculo diretamente 
com o tomador dos serviços, ainda que no caso de 
trabalho temporário.

27.	Para o exercício financeiro de 2024, o Município Alfa des­
tinou integralmente o produto da arrecadação do Imposto 
Predial e Territorial Urbano – IPTU à construção de habi­
tações para a população de baixa renda.

Na hipótese, a natureza do tributo em questão é

(A)	 determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação.

(B)	 determinada pela destinação legal do produto de sua 
arrecadação e qualificada pelas demais característi­
cas formais adotadas pela lei orçamentária.

(C)	 qualificada pela modalidade de lançamento a qual se 
sujeita.

(D)	 qualificada pela destinação legal do produto de sua 
arrecadação.

(E)	 qualificada pela sua denominação e demais caracte­
rísticas formais adotadas na lei orçamentária.

Direito do Trabalho e  
Direito Processual do Trabalho

28.	Relativamente à duração do trabalho, assinale a alterna­
tiva que está em consonância com a jurisprudência do 
TST.

(A)	 O empregado submetido à jornada de 12 horas de 
trabalho por 36 de descanso, que compreenda a 
totalidade do período noturno, não tem direito ao adi­
cional noturno, relativo às horas trabalhadas após as 
5 horas da manhã.

(B)	 A majoração do valor do repouso semanal remunera­
do, decorrente da integração das horas extras habi­
tuais, deve repercutir no cálculo das férias, da gratifi­
cação natalina, do aviso prévio e do FGTS, sem que 
se configure a ocorrência de bis in idem.

(C)	 No direito do trabalho brasileiro não é válido o sis­
tema de compensação de horário quando a jornada 
adotada é a denominada “semana espanhola”, que 
alterna a prestação de 48 horas em uma semana e 
40 horas em outra.

(D)	 A compensação de jornada de trabalho deve ser 
ajustada por acordo coletivo ou convenção coletiva, 
sendo inválida por acordo individual escrito.

(E)	 É válido acordo de compensação de jornada em 
atividade insalubre desde que estipulado em norma 
coletiva, situação em que resta dispensada a inspe­
ção prévia e a permissão da autoridade competente.
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34.	No que concerne ao crime de roubo, assinale a alterna­
tiva que apresenta a causa que traz aumento de pena, 
expressamente prevista no CP.

(A)	 Utilização de arma branca para exercício da grave 
ameaça.

(B)	 Prática durante o repouso noturno.

(C)	 Lesão corporal de natureza leve sofrida pela vítima.

(D)	 Transporte do veículo automotor roubado para outro 
município.

(E)	 Caso o bem roubado trate-se de semovente domes­
ticável de produção, ainda que abatido.

35.	No que concerne à participação do município na persecu­
ção penal do prefeito, de acordo com o artigo 2o, § 1o do 
DL 201/67, é correto afirmar que

(A)	 o Ministério Público é o titular da ação penal, razão 
pela qual não pode o município, outro ente público, 
funcionar como assistente de acusação.

(B)	 é expressamente vedada, tendo em vista que os 
interesses do município podem se confundir com 
os do prefeito acusado.

(C)	 tem legitimidade, apenas, para requerer a abertura 
de inquérito policial.

(D)	 deve, obrigatoriamente, integrar a lide penal, como 
terceiro interessado.

(E)	 pode intervir, em qualquer fase do processo, como 
assistente da acusação.

31.	No processo do trabalho, a decisão que concede tutela 
provisória antes da sentença é impugnável mediante a 
interposição de:

(A)	 agravo de petição.

(B)	 agravo de instrumento.

(C)	 mandado de segurança.

(D)	 recurso inominado.

(E)	 agravo regimental.

Direito Penal e Processual Penal

32.	 Imagine que determinado munícipe, na iminência de ser 
corretamente autuado por infração de trânsito que aca­
bara de cometer, oferece ao agente de trânsito municipal 
que iria lavrar a autuação a quantia de R$ 200,00, a fim 
de que o ato não fosse realizado. O agente de trânsito 
fingiu não ouvir a proposta e lavrou corretamente a multa. 
O munícipe não insistiu na oferta e aceitou a autuação, 
inclusive dela recebendo uma via em papel, mediante 
recibo. É correto afirmar que o munícipe

(A)	 praticou corrupção ativa, tentada.

(B)	 praticou corrupção passiva, tentada.

(C)	 praticou corrupção ativa, consumada.

(D)	 em que pese ter praticado crime, terá reconhecido 
em seu favor o arrependimento eficaz.

(E)	 em que pese ter praticado crime, terá reconhecida 
em seu favor a desistência voluntária.

33.	Determinado indivíduo é preso em flagrante com  
500 maços de cigarros, em conduta que se qualifica 
como contrabando. No curso de ação penal, a defesa 
demonstra que o acusado não tem antecedentes crimi­
nais e alega o princípio da insignificância, por conta do 
pequeno valor envolvido no delito. De acordo com tema 
repetitivo do STJ (1143), é correto afirmar que

(A)	 veda-se o flagrante em casos que tais.

(B)	 a tese defensiva de insignificância há de ser reco­
nhecida pelo magistrado.

(C)	 a grande quantidade de maços impede o reconheci­
mento da insignificância.

(D)	 não é possível reconhecer o princípio da insignificân­
cia quando se trata de crime contra a Administração 
Pública.

(E)	 não é possível reconhecer o princípio da insignificân­
cia, pois a conduta atinge múltiplos bens jurídicos, 
como a saúde e a moralidade pública.
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38.	Em relação às condutas vedadas aos agentes públicos 
em campanhas eleitorais, assinale a alternativa cujo 
enunciado atende à legislação eleitoral e à jurisprudência 
do Tribunal Superior Eleitoral.

(A)	 Ao estabelecer as vedações de conduta em cam­
panhas eleitorais, a Lei no 9.504/97 se vale de um 
conceito de agente público para fins eleitorais, que, 
a despeito da sua amplitude semântica, não abrange 
prestadores terceirizados de serviços, estagiários ou 
empregados temporários, sujeito ao regime celetista, 
contratados por autarquia.

(B)	 As condutas vedadas constituem cláusulas de res­
ponsabilidade objetiva, cuja caracterização prescin­
de da comprovação de dolo ou culpa do agente e, 
tampouco, da demonstração da existência de poten­
cialidade lesiva para influenciar no pleito.

(C)	 As condutas tendentes a afastar a igualdade de opor­
tunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais não 
podem mais caracterizar atos de improbidade admi­
nistrativa, aos quais se refere o §7 do artigo 73 da Lei 
no 9.504/1997, diante das alterações conferidas pela 
nova Lei de Improbidade (Lei no 14.230/2021).

(D)	 São vedados, no ano eleitoral, os programas sociais 
executados por entidade nominalmente vinculada a 
candidato ou por esse mantida, exceto se autoriza­
dos em lei ou em execução orçamentária no exercí­
cio anterior.

(E)	 A designação ou dispensa de função de confiança 
conferida a servidor público, ex officio, na circunscri­
ção do pleito, nos três meses que o antecedem e até 
a posse dos eleitos, caracteriza a conduta vedada 
descrita no inciso V do artigo 73 da Lei no 9.504/97.

39.	Assinale a alternativa correta com relação às súmulas do 
Tribunal Superior Eleitoral.

(A)	 A suspensão de direitos políticos decorrente de con­
denação criminal transitada em julgado cessa com o 
cumprimento ou a extinção da pena, mas depende 
de prova de reparação dos danos.

(B)	 No processo de registro de candidatos, o partido que 
não o impugnou pode recorrer da sentença que o 
deferiu, em matéria infraconstitucional.

(C)	 Por ser investido de poder de polícia, o juiz eleitoral 
pode, de ofício, instaurar procedimento com a fina­
lidade de impor multa pela veiculação de propagan­
da eleitoral em desacordo com a Lei das Eleições 
(Lei no 9.504/97).

(D)	 Cabe mandado de segurança ao Tribunal Superior 
Eleitoral contra ato de membro de Tribunal Regional 
Eleitoral.

(E)	 A fraude à cota de gênero, consistente no desres­
peito ao percentual mínimo de 30% (trinta por cen­
to) de candidaturas femininas, nos termos do artigo 
10, § 3o, da Lei no 9.504/97, configura-se com a 
presença de um ou alguns dos seguintes elemen­
tos, quando os fatos e as circunstâncias do caso 
concreto assim permitirem concluir na ausência de 
movimentação financeira relevante.

Direito Eleitoral

36.	Assinale a alternativa correta no que se refere ao con­
ceito de sufrágio, plebiscito ou referendo.

(A)	 O sufrágio é um direito público subjetivo de natureza 
política do brasileiro e estrangeiro, de eleger e de 
participar da organização e da atividade do poder 
estatal por intermédio desse instrumento.

(B)	 Plebiscito é uma consulta prévia que se faz aos cida­
dãos no gozo de seus direitos políticos, sobre deter­
minada matéria a ser, posteriormente, discutida pelo 
Congresso Nacional.

(C)	 Plebiscito é uma consulta prévia que se faz aos 
cidadãos no gozo de seus direitos políticos, sobre 
determinada matéria anteriormente discutida pelo 
Congresso Nacional.

(D)	 Referendo consiste em uma consulta prévia sobre 
determinado ato governamental a ser efetivado após 
a aprovação popular.

(E)	 Participam da consulta popular de plebiscito e 
referendo os brasileiros natos, naturalizados e os 
estrangeiros.

37.	Com relação ao financiamento dos partidos políticos e à 
prestação de contas partidárias é correto dizer que:

(A)	 o partido está obrigado a enviar, semestralmente, 
à Justiça Eleitoral, o balanço contábil do semestre 
findo, até o dia 30 de junho do ano em curso e até 
1o de fevereiro do ano seguinte.

(B)	 as decisões de desaprovação das contas proferidas 
pela Justiça Eleitoral ensejam a inscrição dos diri­
gentes partidários no Cadastro Informativo dos Cré­
ditos não Quitados do Setor Público Federal (Cadin).

(C)	 a desaprovação das contas do partido implicará 
exclusivamente a sanção de devolução da importân­
cia apontada como irregular, acrescida de multa de 
até 10% (dez por cento).

(D)	 os gastos com passagens aéreas serão comprova­
dos mediante apresentação de fatura ou duplicata 
emitida por agência de viagem, quando for o caso, 
e os beneficiários deverão atender ao interesse da 
respectiva agremiação e, nos casos de congres­
sos, reuniões, convenções, palestras, poderão ser 
emitidas independentemente de filiação partidária 
segundo critérios interna corporis, vedada a exigên­
cia de apresentação de qualquer outro documento 
para esse fim.

(E)	 dez por cento do total do Fundo Partidário será des­
tacado para entrega, em partes iguais, a todos os 
partidos que tenham seus estatutos registrados no 
Tribunal Superior Eleitoral.
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42.	De acordo com a Lei no 11.445/2007 (Saneamento Bási­
co), o conjunto de condutos, instalações e equipamentos 
destinados a coletar, transportar, condicionar e encami­
nhar exclusivamente esgoto sanitário é denominado de

(A)	 sistema individual alternativo de saneamento.

(B)	 sistema unitário.

(C)	 drenagem de resíduos sanitários.

(D)	 sistema separador absoluto.

(E)	 serviço de tratamento transversal sanitário.

43.	Suponha que Josemar é um produtor rural que usa o 
próprio veículo para escoar a produção de bananas e 
que, há trinta dias, foi flagrado cometendo uma infração 
ambiental, ao transportar vinte estéreos de madeira nativa 
da espécie jurema, sem Documento de Origem Florestal. 
Em face da ilicitude constatada, o Ibama apreendeu o 
veículo.

Com base na situação hipotética apresentada, no dis­
posto na Lei no 9.605/98 e na jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, é correto afirmar que a apreensão do 
veículo

(A)	 é ilegal, na medida em que só pode ocorrer após o 
trânsito em julgado da ação penal instaurada para 
apurar a prática do crime ambiental.

(B)	 é ilegal, pois apenas o Poder Judiciário detém a 
competência para determinar a apreensão do bem.

(C)	 é ilegal, pois não há comprovação de que ele seja 
exclusivamente empregado na atividade ilícita.

(D)	 apenas seria legal se a posse em si do veículo cons­
tituísse ilícito, o que não ocorreu no caso, uma vez 
que Josemar também utilizava o bem para escoar a 
produção de bananas.

(E)	 independe do uso específico, exclusivo ou habitual 
para a empreitada infracional.

Direitos Difusos e Coletivos

40.	Assinale a alternativa que está de acordo com o Estatuto 
da Igualdade Racial (Lei no 12.288/2010).

(A)	 Com a função de concretizar os fins do Estatuto da 
Igualdade Racial, foi instituído o Sistema Nacional 
de Promoção da Igualdade Racial (Sinapir), autar­
quia federal que tem como um dos objetivos articular 
ações relacionadas à promoção da igualdade étnica.

(B)	 O repasse pelo Poder Executivo dos recursos refe­
rentes aos programas e às atividades previstos no 
Estatuto da Igualdade Racial aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios depende de que os entes 
federativos tenham criado conselhos de promoção 
da igualdade étnica.

(C)	 As diretrizes das políticas nacional e regional de 
promoção da igualdade étnica serão elaboradas 
exclusivamente pelo Ministério da Cidadania e, após 
consolidado o documento, este deverá ser disponibi­
lizado para a sociedade civil tomar ciência.

(D)	 O IBGE realizará, a cada 10 (dez) anos, pesquisa 
destinada a identificar o percentual de ocupação por 
parte de segmentos étnicos e raciais no âmbito do 
setor público, visando avaliar a eficácia das políticas 
antidiscriminatórias e de inclusão.

(E)	 Os formulários de admissão e demissão no emprego 
conterão campos destinados a identificar o segmen­
to étnico e racial a que pertence o trabalhador retra­
tado no respectivo documento, com utilização do 
critério da autoclassificação em grupos previamente 
delimitados.

41.	Suponha que João é empresário e inaugurou hoje uma 
locadora de veículos cuja frota é de dez carros. Pedro, 
que é uma pessoa com deficiência física, foi até a loca­
dora com o fim de alugar um veículo por quinze dias, mas 
foi surpreendido ao saber que não há veículo adaptado 
para uso de pessoa com deficiência.

Com base na situação hipotética apresentada e no dis­
posto na Lei no 13.146/2015, é correto afirmar:

(A)	 Pedro deverá se dirigir até o Ministério Público para 
denunciar a discriminação sofrida, pois João cometeu 
crime previsto no Estatuto da Pessoa com Deficiência.

(B)	 como a locadora tem frota de apenas dez carros, não 
é obrigada a oferecer veículo adaptado para uso de 
pessoa com deficiência.

(C)	 a locadora deveria ter pelo menos um veículo adap­
tado, em conformidade com o direito à mobilidade 
garantido à pessoa com deficiência.

(D)	 a locadora está em desconformidade com o que 
determina a legislação, pois deveria fornecer veículo 
adaptado com, no mínimo, câmbio automático, dire­
ção hidráulica, vidros elétricos e comandos manuais 
de freio e de embreagem a Pedro.

(E)	 ainda que fosse cobrada uma tarifa diferenciada de 
Pedro, a locadora deveria ter pelo menos dois veí­
culos adaptados disponíveis para locação a pessoa 
com deficiência.
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46.	A fictícia empresa Metalúrgica Alvorada S/A teve deferido 
seu pedido de processamento de recuperação judicial, 
sendo certo que uma das consequências desse deferi­
mento foi a suspensão das execuções contra ela ajuiza­
das, bem como daquelas dos credores particulares do 
sócio solidário, relativas aos créditos sujeitos à recupe­
ração judicial. Referida suspensão perdurará pelo prazo, 
que poderá ser prorrogado uma única vez por igual perío­
do desde que o devedor não concorra com a superação 
do lapso temporal, de

(A)	 60 dias, contado do deferimento do processamento.

(B)	 90 dias, contado do pedido de recuperação judicial.

(C)	 90 dias, contado do deferimento do processamento.

(D)	 180 dias, contado do deferimento do processamento.

(E)	 180 dias, contado da apresentação do plano de 
recuperação judicial.

47.	A fictícia empresa Capital Bom Negócio S/A adquiriu à 
vista, mediante taxas e juros, duplicatas a vencer saca­
das em favor da, também fictícia, Empresa Primavera 
Ltda., emitidas em razão de vendas realizadas a prazo 
pela empresa em questão.

Na hipótese, o contrato celebrado entre o banco e a 
empresa denomina-se

(A)	 Compra e venda mercantil.

(B)	 Factoring.

(C)	 Leasing operacional.

(D)	 Leasing financeiro.

(E)	 Leasing de retorno. 

44.	Considere que M. A. B., com 16 anos, cometeu ato infra­
cional análogo ao delito tipificado no artigo 129 do Códi­
go Penal (lesão corporal). No entanto, quando ele estava 
cumprindo a prorrogação da medida socioeducativa de 
liberdade assistida, houve a superveniência da maiori­
dade penal, e a defesa apresentou pedido para que fosse 
declarada a extinção da medida.

Com base na situação hipotética, no disposto na jurispru­
dência do Superior Tribunal de Justiça e no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, assinale a alternativa correta.

(A)	 Em face do ato infracional praticado, M. A. B. não 
deveria cumprir a medida socioeducativa de liber­
dade assistida, pois esta é restrita para os delitos 
que não tenham qualquer forma de violência física.

(B)	 Há ilegalidade na situação apresentada, pois a 
medida socioeducativa de liberdade assistida não 
pode ser objeto de prorrogação.

(C)	 A superveniência da maioridade penal apenas pro­
vocaria a extinção da medida se M. A. B. estivesse 
cumprindo a medida socioeducativa de internação.

(D)	 A superveniência da maioridade penal não interfere 
na apuração de ato infracional nem na aplicabilidade 
de medida socioeducativa de liberdade assistida, 
enquanto M. A. B. não atingir a idade de 21 anos.

(E)	 Uma vez atingida a maioridade penal por M. A. B., 
a extinção da medida socioeducativa de liberdade 
assistida deve ocorrer de imediato, sem necessidade 
de provocação da parte.

Direito Comercial

45.	Considerando as sociedades previstas na legislação 
pertinente, é correto afirmar:

(A)	 na sociedade em conta de participação, o contra­
to social produz efeitos em relação aos sócios e a 
terceiros a partir da inscrição de seu instrumento no 
registro competente, momento em que adquire per­
sonalidade jurídica.

(B)	 na sociedade em comum, os bens sociais respon­
dem pelos atos de gestão praticados por qualquer 
dos sócios, salvo pacto expresso limitativo de pode­
res, que somente terá eficácia contra terceiro que o 
conheça ou deva conhecer.

(C)	 as sociedades anônimas nacionais, dependentes 
de autorização do Poder Executivo para funcionar, 
poderão constituir-se sem a referida autorização no 
caso de seus fundadores optarem pela subscrição 
pública para formação do capital social.

(D)	 a sociedade anônima gira sob nome empresarial da 
modalidade firma ou denominação acompanhada 
das expressões “companhia” ou “sociedade anôni­
ma”, expressas por extenso, permitida a primeira 
expressão ao final.

(E)	 a companhia responde pelos atos ou pelas opera­
ções praticadas pelos primeiros administradores 
mesmo antes de cumpridas as formalidades de 
constituição, não podendo a assembleia geral deli­
berar em contrário.
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49.	Assinale a alternativa que está de acordo com a Lei 
Orgânica do Município de Catanduva (SP).

(A)	 A não revisão dos subsídios do Prefeito, do Vice-Pre­
feito, dos Vereadores e dos Secretários Municipais, 
até a data em que a lei específica fixar, implicará a 
suspensão do pagamento dos subsídios dos Verea­
dores, até que seja votada a respectiva lei.

(B)	 Em qualquer hipótese, o prazo da Comissão Espe­
cial de Inquérito não poderá ultrapassar o período da 
sessão legislativa em que foi criada.

(C)	 Admite-se aumento da despesa prevista nos proje­
tos sobre organização dos serviços administrativos 
da Câmara Municipal.

(D)	 A estipulação de limite de idade para ingresso por 
concurso na administração pública é admitida, 
dependendo exclusivamente da demonstração do 
interesse público.

(E)	 A Câmara Municipal deverá ter sua própria contabi­
lidade, a qual encaminhará as suas demonstrações 
até o dia 20 de cada mês, para fins de incorporação 
à contabilidade central da Prefeitura.

50.	Considere que Joana é servidora do Município de 
Catanduva e está lotada no Hospital Municipal, desem­
penhando a função de enfermeira-chefe da UTI neo­
natal. Na última sexta-feira, ela acordou depois do iní­
cio do expediente e resolveu, pela primeira vez, faltar  
ao serviço.

Com base na situação hipotética apresentada e no dis­
posto na Lei Complementar no 31, de 17 de outubro 
de 1996 – Regime Jurídico Único Estatutário dos Ser­
vidores Públicos da Administração Direta, Indireta, das 
Autarquias e Fundações do Município de Catanduva, é 
correto afirmar:

(A)	 Joana é obrigada a requerer, por escrito, a justifica­
ção da falta, ao Diretor do Hospital, no primeiro dia 
em que comparecer à repartição, sob pena de sus­
pensão por 48 horas.

(B)	 como Joana é enfermeira-chefe da UTI neonatal, ela 
não tem a possibilidade de abonar falta, sendo veda­
do faltar ao serviço, exceto se estiver impossibilitada 
por motivos de saúde, devidamente comprovado por 
atestado médico.

(C)	 para utilizar do abono de falta, Joana deveria ter 
requerido previamente, de forma que agora ela 
incorrerá na perda da remuneração correspondente 
ao dia em que não compareceu.

(D)	 Joana deverá fazer o pedido de abono no primeiro 
dia em que comparecer ao serviço, em requerimento 
escrito com anuência do chefe imediato, na medida 
em que se admite o abono de falta até o máximo de 
6 (seis) por ano, não excedendo 1 (uma) por mês.

(E)	 como Joana exerce suas funções na área da saúde, 
não poderá utilizar do benefício do abono de faltas, 
de forma que perderá a remuneração corresponden­
te ao dia em que faltou e receberá uma advertência 
escrita, que permanecerá nos seus assentos funcio­
nais por três anos.

Legislação Municipal

48.	Suponha que José é comerciante e, no dia 24 de junho de 
2024, foi surpreendido com a chegada de agentes fiscais 
em seu estabelecimento, situação na qual encontraram 
objetos de rápida deterioração que eram prova material 
de infração à legislação tributária municipal. Em face 
de tal constatação, os agentes apreenderam os objetos 
e lavraram termo, constando a informação de que os 
objetos eram de fácil deterioração, mas José se recusou 
a assiná-lo. No termo de apreensão, foi fixado que, em 
decorrência do estado das coisas, José teria o prazo de 
24 horas para exibir elementos que provassem a regu­
laridade dos objetos perante o Fisco, bem como que a 
devolução só ocorreria após o pagamento das despesas 
de apreensão.

Com base na situação hipotética e no disposto na Lei 
Complementar no 98, de 23 de dezembro de 1998 – 
Código Tributário do Município de Catanduva, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 O termo de apreensão era nulo, na medida em que 
sua validade dependia da assinatura do detentor da 
coisa apreendida.

(B)	 O prazo dado para que José comprovasse a regu­
laridade da situação estava em discrepância com o 
constante na legislação, uma vez que a ele deveria 
ter sido concedido o prazo de cinco dias úteis.

(C)	 Encerrado o prazo para a devolução dos objetos 
apreendidos sem que José tomasse as necessárias 
providências para sua liberação, eles seriam avalia­
dos pela repartição fiscal e distribuídos às casas e às 
instituições de beneficência do Município.

(D)	 Os objetos apreendidos deveriam ser liberados se 
José efetuasse o pagamento de pelo menos metade 
da importância total reclamada no auto de infração, 
e o restante em até 30 dias, contado do pagamento 
parcial.

(E)	 Deveria ter sido concedido a José o prazo de 10 dias,  
a contar da lavratura do auto, para comprovar a 
regularidade da situação, ainda que os objetos fos­
sem considerados de fácil deterioração.
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